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A imunidade é uma heterolimitação ao poder de tributar.













preleciona que a Constituição define o âmbito do tributo, vale dizer, o campo dentro do qual pode o legisla-
dor definir a hipótese de incidência da regra de tributação. A regra de imunidade retira desse âmbito uma
parcela, que torna imune. (in Curso de Direito Tributário, 19a ed. São Paulo, Malheiros, 2001, p. 233).
3 Coêlho,  Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro,  6a  ed. Rio de  Janeiro,  Forense,
2001, p. 157.
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Por  conta  disso,  a  jurisprudência  tem entendido que não há






Tenho como certa e tese do acórdão recorrido, que parte da
consideração de que, no antigo impôsto de consumo, como no
atual impôsto sôbre produtos industrializados, contribuintes são
as pessoas expressamente mencionadas na lei, e, entre elas, o
industrial. A relação tributária se estabelece, apenas, entre o po-
der tributante e o contribuinte ou o responsável, nos têrmos da
lei. E sòmente ao sujeito passivo da obrigação tributária, e não a
outrem, pode dizer respeito a imunidade ou a isenção. Para êsse




O STF, Pleno, em 9 de setembro de 1979, Nos RE nº 68.097, nº
68.215 (RTJ 57:244), nº 67.625, decidiu que o Serviço Funerário
de SP está sujeito ao ICM e ao IPI, cuja legislação designa o
fabricante como contribuinte do tributo, nada importando que o
4 RTJ 74:246.
5 Op. Cit. p. 260/261.
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transfira a ente público autônomo. A discussão, aliás, longa e
minuciosa, está na RTJ 57:244 com os votos pró e contra.
Na mesma época o Plenário do STF modificou sua jurisprudên-
cia que permitia ao ente público opor-se, em mandado de se-
gurança, às tributações do ICM e IPI exigidas dos fabricantes
pelos fornecimentos feitos com repercussão sobre pessoas de
direito público. É expressiva a ementa do RE nº 69.483, SP, de
30 de setembro de 1970, rel. Bilac Pinto:
Imposto de Consumo - Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos. As Caixas Econômicas Federais estão sujeitas ao pagamen-
to desses tributos. A imunidade fiscal recíproca não pode ser
invocada para ilidir a cobrança desses impostos. O contribuin-
te de jure é o industrial ou produtor. Não se pode opor à forma
jurídica a realidade econômica. A figura do contribuinte de fato
é estranha a relação jurídica tributária. A União e suas autarquias
somente podem invocar a imunidade recíproca quando se trate
de impostos estaduais ou municipais.
Em 1971, a tese de Bilac Pinto prevaleceu nos RE nº 68.831,
68.903, 70.616, 68.741, 68.924, 67.748, IC; 71.955, IC; 69.149
e outros. E quanto ao ICM no RE nº 69.141, de 14 de junho de
1971, rel. o próprio Min. Bilac Pinto.
Muitos julgados, no curso de 1972, quase sem discrepância,
consagram essa nova interpretação...
Data venia, não estamos convencidos dessa tese, que daí por
diante foi consagrada por outros acórdãos, nosso direito não
ignora o contribuinte de fato (CTM, art. 166; Súmula nº 546),
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No mesmo sentido, vale trazer à baila o entendimento contido
no Informativo nº 131 do STF, verbis:
O princípio da imunidade tributária recíproca outorgada às
pessoas jurídicas de direito público interno (CF, art. 150, VI, a)
não impede a inclusão de contribuição devida a autarquia na
base de cálculo do ICMS devido por particular. Com base nesse
entendimento, a Turma manteve a inclusão da contribuição para
o Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA na base de cálculo do
ICMS devido por usina de açúcar e álcool ao Estado de São
Paulo, tendo em vista que o referido tributo não está sendo
exigido de nenhum dos entes públicos destinatários da imuni-
dade tributária, mas sim de pessoa jurídica de direito privado.
Precedente citado: RE 141.416-SP (DJU de 3.2.95). AG (AgRg)








3. DA ISENÇÃO EM ICMS
Por  seu  turno,  isenção  é  espécie  de  não  incidência  criada
por  lei  específica  do  ente  que  detenha  a  competência  tributária





274 Revista da EMERJ, v. 8, n. 29, 2005
consistindo  em  hipótese  de  exclusão  do  crédito  tributário8,  nos
termos da sistemática engendrada pelo Código Tributário Nacio-
nal no seu art. 175, inciso I.
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Releva mencionar, entretanto, que muito embora os benefícios






















4. DA REPERCUSSÃO DAS ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS NO ÂMBI-
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quais, não fosse a natureza jurídica do destinatário da prestação ou
operação, incidiria o ICMS.
4.1. Eficácia do benefício fiscal no que diz respeito aos
contratos celebrados sob a égide dos convênios nos quais, even-
tualmente, não se tenha fruído a isenção tributária
No que diz respeito às parcelas vencidas e já pagas, entende-













a) Da impossibilidade de repetição do indébito, a título de
ICMS, do órgão em face do ente público
A natureza jurídica de isenção em caráter específico14 de que se
revestem os benefícios  concedidos pelos Convênios  em  tela  repre-





























15 EMENTA: Recurso. Legitimidade para recorrer. Mandado de segurança. Tribunal de Contas. A jurisprudên-
cia mais recente do STF tem reconhecido aos Tribunais de Contas legitimidade para recorrerem, como auto-
ridades coatoras, em processo de mandado de segurança, sobretudo quando atuam na defesa de sua compe-
tência constitucional. (RE 106.923-6).
16  Kiyoshi Harada  esclarece que o  art.  99 da Carta Magna  consagra  a  autonomia orçamentária,  e  não  a
financeira, conceitos que não se confundem, uma vez que autonomia orçamentária significa que determina-
do órgão, com ou sem personalidade jurídica própria, foi contemplado pela lei orçamentária anual com
dotação própria, fixando o montante das despesas autorizadas, no caso do Judiciário e do Ministério Público,
por propostas suas. Autonomia orçamentária quer dizer que um determinado órgão constitui-se em uma uni-
dade orçamentária, podendo utilizar-se das verbas com que foi contemplada, mediante observância dos rígi-





18 Torres, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário, 8ª ed. Rio de Janeiro, Renovar, 2001, p.
105 e 157.
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O orçamento é uno. O princípio da unidade já não significa a
existência de um único documento, mas a integração finalística e
a harmonização entre os diversos orçamentos. A CF 88 moderni-
zou sobremaneira a disciplina orçamentária, ao unificar o orça-
mento fiscal, o de investimento das estatais e o da seguridade soci-
al, segundo a orientação hoje prevalecente em outros países.
O orçamento fiscal contém todas as receitas e despesas da União.
Abrange os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como
os fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta,









PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA PÚBLICA REPRESENTAN-
DO LITIGANTE VENCEDOR EM DEMANDA CONTRA O ES-
TADO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IM-
POSSIBILIDADE. CONFUSÃO ENTRE CREDOR E DEVEDOR.
DEFENSORIA. ÓRGÃO ESTATAL. PRECEDENTES.
1. A Defensoria Pública é órgão do Estado, por isso que não
pode recolher honorários sucumbenciais decorrentes de conde-
nação contra a fazenda em causa patrocinada por Defensor Pú-
blico. Confusão. Aplicação do art. 1.049 do Código Civil.... (Resp.
nº 469662/RS, 1ª Turma, DJ de 23/06/2003, Rel. Min. LUIZ FUX)
2. Os honorários de advogado nas ações patrocinadas pela
Defensoria Pública destinam-se ao próprio Estado. O fato de ha-
19 Dispõe o art. 381 do Código Civil no sentido de que quando na mesma pessoa se confundem as qualidades
de credor e devedor extingue-se a obrigação.
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ver um fundo orçamentário com finalidade específica (criado pela
Lei Estadual do RS nº 10.298/94) é matéria contábil-financeira
que não altera a situação jurídica de ser o credor dessa verba a
Fazenda Estadual e não a parte ou a própria Defensoria, já que
esta não detém personalidade jurídica, sendo órgão do Estado.
3. O destino do produto das receitas do Estado decorrentes de
sucumbência nos processos em que seja parte é irrelevante na
relação jurídica que trave com terceiros. 4. A Defensoria Pública
é mero, não menos importantíssimo, órgão estadual, no entanto,
sem personalidade jurídica e sem capacidade processual, deno-
tando-se a impossibilidade jurídica de acolhimento do pedido
da concessão da verba honorária advocatícia, por se visualizar a
confusão entre credor e devedor. 5. Precedentes da egrégia 1ª








b) Da impertinência de reaver o valor cobrado na fatura dos servi-





cedores de produtos e mercadorias  sobre as quais poderia  ter  sido

























os contratados dos  respectivos  serviços  sobre os quais  incida o
ICMS, no sentido de externar a intenção de fruir o benefício fis-
cal em comento tão logo essa pretensão possa ser implementada,
















concedido  as  refer idas  isenções  não  const i tuir iam  fato
superveniente em relação aos contratos em curso.
Marçal Justen Filho21 esclarece o seguinte quanto aos limites e à
discricionariedade da  administração pública  para  promover  altera-
ção unilateral do contrato:
A alteração do contrato retrata, sob alguns ângulos, uma facul-
dade discricionária da Administração. Não existe, porém, uma
liberdade para a Administração impor a alteração como e quan-
do lhe melhor aprouver. (...) A Administração, após realizar a
contratação, não pode impor alteração da avença mercê da sim-
ples invocação da sua competência discricionária. (...)
A Administração tem de evidenciar, por isso, a superveniência
de motivo justificado da alteração contratual. (...) Deve indicar
que os fatos posteriores alteraram a situação de fato ou de direi-









21 In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Aide, Rio de Janeiro, 1994, p. 393/394.
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4.2. Eficácia do benefício fiscal no que diz respeito aos
contratos já extintos, embora firmados sob a égide dos Convêni-














isenção,  de  declarações  contendo  informações  do destinatário  das





Art. 5o  O contribuinte que deixar de efetuar a comunica-
ção a que se refere o art. 3o perderá o direito ao benefício,
sendo-lhe exigido o imposto dispensado, com todos os
acréscimos legais.
22 Art. 3.º - As empresas que efetuarem operações com a isenção, a que se refere o artigo 1º, exceto as
concessionárias de serviço público a que se refere o §2º do artigo anterior, devem apresentar à repartição
fiscal de sua circunscrição, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da operação ou prestação,
declaração contendo a informação do órgão público estadual destinatário das mercadorias ou dos serviços.
Parágrafo único - A declaração a que se refere este artigo deve estar acompanhada dos seguintes documentos:
a) cópia do contrato social da empresa declarante; b) procuração atribuindo poderes ao signatário da declara-
ção para representar a empresa declarante; c) cópia do documento de identidade do procurador; d) cópia das
Notas Fiscais emitidas; e) cópia do instrumento de contrato assinado com o órgão público estadual para o
fornecimento das mercadorias ou a prestação dos serviços.
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Nesse sentido, se a licitação é, por exemplo, para a contratação de
um serviço sobre o qual não incida o ICMS por força do Convênio ICMS









cedor,  de modo  a  inviabilizar  a  fruição do benefício  por  parte  de
eventual interessado em contratar com o poder público.
No que concerne aos serviços a que se refere o Convênio ICMS nº







proceder à revisão de tarifas dos serviços prestados no regime público, podendo fixá-las nas condições previstas nesta











23 Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção de ICMS nas
operações ou prestações internas, relativas à aquisição de bens, mercadorias ou serviços por órgãos da Admi-
nistração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias. § 1º A isenção de que trata o caput fica
condicionada: I  ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado; II  à indicação, no
respectivo documento fiscal, do valor do desconto; III  à comprovação de inexistência de similar produzido
no país, na hipótese de qualquer operação com mercadorias importadas do exterior.
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respectivo  produto ou serviço que, na qualidade de contribuinte de
direito, integra a relação originária, razão pela qual, em determinadas
hipóteses, não poderá ser fruída imediatamente ou, se não requerida
no momento oportuno, não se tornará factível a sua repetição.
